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IMPOSTOS - ISS 

Atividade gráfica: fabricação de embalagens e tributação – 1  (Plenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de medidas cautelares em ações diretas de inconstitucionalidade 
propostas, respectivamente, pela Associação Brasileira de Embalagem – ABRE e pela 
Confederação Nacional da Indústria – CNI contra o art. 1º, caput e § 2º, da Lei Complementar 
116/2003, bem como do subitem 13.05 da lista de serviços a ela anexa. Os preceitos impugnados 
prevêem a tributação pelo ISS da atividade de composição gráfica, fotocomposição, clicheria, 
zincografia, litografia, fotolitografia. Preliminarmente, admitiu-se o Estado de São Paulo como 
amicus curiae, permitindo-lhe a realização de sustentação oral. Salientou-se que se estaria em 
sede de medida cautelar e que o processo passaria por nova instrução para o exame de fundo da 
controvérsia. ADI 4389 MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 3.2.2011. (ADI-4389) ; ADI 
4413 MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 3.2.2011. (ADI-4413) 

Informativo STF nº 614 – 01 a 04 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Atividade gráfica: fabricação de embalagens e tributação – 2  (Plenário) 
 
No mérito, o Min. Joaquim Barbosa, relator, concedeu as medidas liminares pleiteadas e deu 
interpretação conforme à Constituição ao art. 1º, caput e § 2º, da LC 116/2003 e ao subitem 
13.05 da lista de serviços anexa para reconhecer que o ISS não incidiria sobre operações de 
industrialização por encomenda de embalagens destinadas à integração ou à utilização direta em 
processo subseqüente de industrialização ou de circulação de mercadoria. Enfatizou que o STF 
tem sido constantemente provocado a se manifestar sobre a repartição de competência tributária 
como salvaguarda imanente da autonomia dos entes federados. Observou que a diferença entre 
prestação de serviços e operação de circulação de mercadorias seria sutil e que, no caso, 
nenhuma qualidade intrínseca à produção de embalagens resolveria o impasse relativamente ao 
aparente conflito entre o ISS e o ICMS nos serviços gráficos. Asseverou que a solução estaria no 
papel que a atividade questionada teria no ciclo produtivo. Destacou que, consoante se 
depreenderia dos autos, as embalagens teriam função técnica na industrialização ao permitirem a 
conservação das propriedades físico-químicas dos produtos, assim como o transporte, manuseio e 
armazenamento dos produtos. Acrescentou que, por força da legislação, tais embalagens 
poderiam exibir, ainda, informações relevantes aos consumidores. Em razão disso, entendeu se 
tratar de típico insumo. ADI 4389 MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 3.2.2011. (ADI-
4389) ; ADI 4413 MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 3.2.2011. (ADI-4413) 

Informativo STF nº 614 – 01 a 04 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Atividade gráfica: fabricação de embalagens e tributação – 3  (Plenário) 
 
Tendo isso em conta, o relator reputou plausível a caracterização desse tipo de atividade como 
circulação de mercadorias (venda), ainda que as embalagens sejam fabricadas de acordo com 
especificações do cliente e não como contratação de serviços. Aduziu que, diante da crescente 
complexidade técnica das atividades econômicas e da legislação regulatória, não seria razoável 
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esperar que todos os tipos de invólucros fossem produzidos de antemão e postos indistintamente 
à disposição das partes para eventual aquisição. De igual forma, também não seria adequado 
pretender que as atividades econômicas passassem a ser verticalizadas, de modo a levar os 
agentes de mercado a absorver todas as etapas do ciclo produtivo. Assim, não haveria como 
equiparar a produção gráfica personalizada e encomendada para uso pontual, pessoal ou 
empresarial e a produção personalizada para fazer parte de complexo processo produtivo 
destinado a colocar bens no comércio. Destacou, por fim, que a alíquota média do ICMS (18%) 
seria superior à alíquota máxima do ISS (5%) e que, se o primeiro imposto incidisse, o valor 
cobrado poderia ser usado para calibrar o tributo devido na operação subseqüente, nos termos 
da regra constitucional da não-cumulatividade, compensação esta inviável para o ISS. Concluiu 
que, presentes os requisitos constitucionais e legais, incidiria o ICMS. Após, pediu vista a Min. 
Ellen Gracie. ADI 4389 MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 3.2.2011. (ADI-4389) ; ADI 
4413 MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 3.2.2011. (ADI-4413) 

 
Informativo STF nº 614 – 01 a 04 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Atividade gráfica: fabricação de embalagens e tributação – 4  (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de medidas cautelares em ações diretas de inconstitucionalidade 
propostas, respectivamente, pela Associação Brasileira de Embalagem – ABRE e pela 
Confederação Nacional da Indústria – CNI contra o art. 1º, caput e § 2º, da Lei Complementar 
116/2003, bem como do subitem 13.05 da lista de serviços a ela anexa. Os preceitos impugnados 
prevêem a tributação pelo ISS da atividade de composição gráfica, fotocomposição, clicheria, 
zincografia, litografia, fotolitografia — v. Informativo 614. Em voto-vista, a Min. Ellen Gracie 
ressalvou que o pedido contido na ação ajuizada pela CNI (ADI 4413 MC/DF) seria mais amplo do 
que o requerido pela ABRE (ADI 4389 MC/DF), pois, por meio daquela demanda, pretender-se-ia 
afastar a incidência de ISS sobre atividades gráficas sempre que produzidos bens destinados a 
operações industriais ou comerciais posteriores — o que incluiria manuais de instrução, bulas, 
dentre outros produtos. Reputou que a pretensão da ABRE, por sua vez, seria o reconhecimento 
da incidência do ICMS sobre as embalagens, apenas. No que se refere à ação proposta pela CNI, 
deferiu, em parte, o pleito de medida cautelar para determinar a incidência do ICMS sobre as 
embalagens em questão. Aduziu que a competência tributária, entre Estados-membros e 
municípios, relativamente à incidência de ICMS ou ISS, respectivamente, seria definida pela 
Constituição e que, sobre operações mistas, a agregar mercadorias e serviços, incidiria o imposto 
municipal sempre que o serviço agregado à mercadoria estivesse compreendido na lista 
constante da referida Lei Complementar. Em seguida, distinguiu operações mistas daquelas em 
que a prestação de serviço seria somente uma etapa do processo produtivo e afirmou que, nos 
casos de o serviço prestado ser a atividade-fim, incidiria ISS. Considerou que o contrato entre 
produtor e indústria gráfica, para a produção de material inteiramente destacado e independente 
do produto final, como manuais, adesivos e bulas, teria natureza de prestação de serviços, a 
determinar a incidência de ISS. Após, o Min. Joaquim Barbosa, relator, indicou adiamento da 
apreciação dessa medida cautelar e o julgamento prosseguiu no tocante ao pedido requerido pela 
ABRE. ADI 4389 MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 13.4.2011. (ADI-4389) ;  ADI 4413 
MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 13.4.2011. (ADI-4413) 

Informativo STF nº 623 – 11 a 15 de abril, 2011 
(topo) 
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Atividade gráfica: fabricação de embalagens e tributação – 5  (P lenário) 
 
Feita essa delimitação, concedeu-se a medida cautelar pleiteada para dar interpretação conforme 
à Constituição ao art. 1º, caput e § 2º, da LC 116/2003 e ao subitem 13.05 da lista de serviços 
anexa a fim de reconhecer que o ISS não incidiria sobre operações de industrialização por 
encomenda de embalagens destinadas à integração ou à utilização direta em processo 
subseqüente de industrialização ou de circulação de mercadoria, por se tratar de típico insumo. 
Destacou-se que a alíquota média do ICMS (18%) seria superior à alíquota máxima do ISS (5%) 
e que, se o primeiro imposto incidisse, o valor cobrado poderia ser usado para calibrar o tributo 
devido na operação subseqüente, nos termos da regra constitucional da não-cumulatividade, 
compensação esta inviável para o ISS. Concluiu-se que, presentes os requisitos constitucionais e 
legais, incidiria o ICMS. O Min. Celso de Mello enfatizou, quanto à modulação de efeitos da 
decisão, que a medida deveria produzir eficácia somente quanto aos fatos geradores ocorridos 
posteriormente ao julgamento. ADI 4389 MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 13.4.2011. 
(ADI-4389) 

 
Informativo STF nº 623 – 11 a 15 de abril, 2011 
(topo) 
 

ECT: ISS e imunidade tributária recíproca – 4  (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute — à luz do art. 150, 
VI, a, e §§ 2º e 3º, da CF — se a imunidade tributária recíproca alcança, ou não, todas as 
atividades exercidas pela recorrente, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. Na 
espécie, o recurso fora interposto de acórdão em que se limitara o colimado benefício aos 
serviços tipicamente postais mencionados no art. 9º da Lei 6.538/78. A Corte de origem 
entendera lícito ao município recorrido a cobrança de Imposto sobre Serviços - ISS relativamente 
àqueles não abarcados pelo monopólio concedido pela União — v. Informativo 628. O Min. Luiz 
Fux, em voto-vista, desproveu o recurso, no que foi acompanhado pelos Ministros Cármen Lúcia, 
Ricardo Lewandowski, Marco Aurélio e Cezar Peluso, Presidente. Na linha do que já exposto pelo 
Min. Joaquim Barbosa, relator, acrescentou que não teriam sido objeto de maiores 
questionamentos a venda de títulos de capitalização, o recebimento de mensalidades de 
associações e sindicatos e de inscrições em vestibulares e concursos, os quais não caracterizariam 
serviço público. Aduziu que essas atividades seriam econômicas em sentido estrito e, por isso, 
subordinadas à regra prevista no art. 173, § 1º, II, da CF, que prevê a sujeição das empresas 
públicas ao regime jurídico-tributário próprio das empresas privadas. Destacou que, consoante 
julgados da Corte, o regime jurídico da ECT aproximar-se-ia ao das autarquias. De igual forma, 
aplicar-se-iam as restrições à imunidade recíproca constitucionalmente estabelecidas para as 
autarquias, de modo que os serviços desvinculados de suas finalidades essenciais, como os da 
situação em comento, não seriam alcançados pela aludida benesse. Ao destacar que a recorrente 
possuiria posição privilegiada no mercado, tendo em conta a sua condição de empresa pública, 
reiterou que eventual imunidade tributária concedida aos serviços prestados em regime de livre 
concorrência significaria vantagem competitiva em relação aos demais agentes do mercado, em 
afronta ao art. 173, § 2º, da CF. Rejeitou, ademais, o argumento de subsídio cruzado — 
desoneração tributária de atividades que custeariam o serviço postal —, haja vista que a 
incidência de tributação repercutiria no preço final dos serviços e produtos comercializados pela 
ECT, que não se regeriam pelos princípios da universalidade, da continuidade e da modicidade 
tarifária — mas sim pela dinâmica de formação de preços do mercado —, bem como essa 
extensão ofenderia a ratio essendi da imunidade recíproca, qual seja, a manutenção do equilíbrio 
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federativo. Por fim, asseverou que, se mantido o subsídio cruzado, ele deveria se limitar aos 
tributos de competência da União, sob pena de impor aos demais entes federados o custeio de 
serviço público não incluído entre suas competências. RE 601392/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
16.11.2011. (RE-601392)  
 
Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 
 
 

ECT: ISS e imunidade tributária recíproca – 5  (P lenário) 
 
O Min. Ricardo Lewandowski acrescentou que a jurisprudência do STF deveria ser revista em face 
da Medida Provisória 532/2011, cujo item 16 da exposição de motivos autoriza a ECT a adquirir 
participações societárias e a constituir subsidiárias para a execução de atividades compreendidas 
em seu objeto social e seu item 19 prevê, para a recorrente, a aplicação subsidiária da Lei 
6.404/76, a qual dispõe sobre as sociedades por ações. Realçou, ainda, que a imprensa divulgara 
recentemente que a ECT caminharia no sentido de possuir banco próprio, de ingressar em 
serviços de telefonia móvel, de atuar no mercado digital e de participar de projeto de trem de alta 
velocidade. Atividades essas incompatíveis com o monopólio a ela atribuído. O Min. Marco 
Aurélio, ao acentuar o caráter polivalente da instituição, também considerou incabível a 
concessão do privilégio de não-recolhimento do ISS. O relator reafirmou necessário estabelecer a 
seguinte distinção: quando se tratar de serviço público, imunidade absoluta; quando envolvido o 
exercício de atividade privada, incidiriam as mesmas normas existentes para as empresas 
privadas, inclusive as tributárias. O Min. Cezar Peluso enfatizou ser opção político-constitucional 
do Estado a prestação de determinadas atividades em caráter exclusivo, como privilégio, 
independentemente de sua lucratividade. Assim, se a ECT se desviara do âmbito do serviço 
postal, o fizera sabendo que teria de se submeter às regras reservadas à iniciativa privada. 
Ademais, observou que o fato de pagar imposto, em igualdade de condições com outras 
empresas, não significaria entrave ou incompatibilidade com o regime de privilégio no seu setor 
específico. RE 601392/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 16.11.2011. (RE-601392) 

Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 
 

ECT: ISS e imunidade tributária recíproca – 6  (P lenário) 
 
Em divergência, os Ministros Ayres Britto, Gilmar Mendes e Celso de Mello proveram o 
extraordinário. O primeiro registrou, de início, que a manutenção do correio aéreo nacional e dos 
serviços postais e telegráficos pela recorrente não poderia sofrer solução de continuidade, de 
modo a ser obrigatoriamente sustentada pelo Poder Público, ainda que lhe gere prejuízo. Além do 
mais, reputou possível a adoção de política tarifária de subsídios cruzados, porquanto os Correios 
realizariam também direitos fundamentais da pessoa humana — comunicação telegráfica e 
telefônica e o sigilo dessas comunicações —, em atendimento que alçaria todos os municípios 
brasileiros (integração nacional) com tarifas módicas. Assinalou que, na situação dos autos, a 
extensão do regime de imunidade tributária seria natural, haja vista que a recorrente seria longa 
manus da União, em exercício de atividade absolutamente necessária e mais importante do que a 
própria compostura jurídica ou a estrutura jurídico-formal da empresa. O Min. Gilmar Mendes, em 
reforço ao que referido, ressaltou que a base do monopólio da ECT estaria sofrendo 
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esvaziamento, tornando-se ultrapassada, diante da evolução tecnológica. Ressurtiu que a 
recorrente, mesmo quando exercesse atividades fora do regime de privilégio, sujeitar-se-ia a 
condições decorrentes desse status, não extensíveis à iniciativa privada, a exemplo da exigência 
de prévia licitação e da realização de concurso público. Concluiu outrossim que, enquanto não 
houver a mudança preconizada na ADPF 46/DF (DJe de 26.2.2010), a imunidade recíproca 
aplicar-se-ia em relação ao ISS, sob pena de desorganização desse serviço, dado que os 
municípios o tributariam de modo distinto. Por fim, o Min. Celso de Mello assinalou que essas 
outras atividades existiriam para custear o desempenho daquela sob reserva constitucional de 
monopólio e que, se assim não fosse, frustrar-se-ia o objetivo do legislador de viabilizar a 
integração nacional e dar exeqüibilidade à fruição do direito básico de se comunicar com outras 
pessoas, com as instituições e de exercer direitos outros fundados na própria Constituição. Em 
arremate, frisou não haver comprometimento do status de empresa pública prestadora de 
serviços essenciais, sendo conditio sine qua non para a viabilidade de um serviço postal contínuo, 
universal e de preços módicos. Após, pediu vista o Min. Dias Toffoli. RE 601392/PR, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 16.11.2011. (RE-601392) 
 
Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 
 
 

ECT: ISS e imunidade tributária recíproca – 7  (P lenário) 
 
Os serviços prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT estão abrangidos 
pela imunidade recíproca (CF, art. 150, VI, a, e §§ 2º e 3º). Essa a orientação do Plenário que, 
ao concluir julgamento, por maioria, proveu recurso extraordinário interposto de acórdão em que 
se limitara o colimado benefício aos serviços tipicamente postais mencionados no art. 9º da Lei 
6.538/78. A Corte de origem entendera lícito ao município recorrido a cobrança de Imposto sobre 
Serviços - ISS relativamente àqueles não abarcados pelo monopólio concedido pela União — v. 
Informativos 628 e 648. Na sessão de 16.11.2011, o Min. Ayres Britto registrou, de início, que a 
manutenção do correio aéreo nacional e dos serviços postais e telegráficos pela recorrente não 
poderia sofrer solução de continuidade, de maneira a ser obrigatoriamente sustentada pelo Poder 
Público, ainda que lhe gerasse prejuízo. Além do mais, reputou possível a adoção de política 
tarifária de subsídios cruzados, porquanto os Correios realizariam também direitos fundamentais 
da pessoa humana — comunicação telegráfica e telefônica e o sigilo dessas comunicações —, em 
atendimento que alçaria todos os municípios brasileiros (integração nacional) com tarifas 
módicas. Assinalou que, na situação dos autos, a extensão do regime de imunidade tributária 
seria natural, haja vista que a recorrente seria longa manus da União, em exercício de atividade 
absolutamente necessária e mais importante do que a própria compostura jurídica ou a estrutura 
jurídico-formal da empresa. O Min. Gilmar Mendes, em reforço ao que referido, ressaltou que a 
base do monopólio da ECT estaria sofrendo esvaziamento, tornando-se ultrapassada, diante da 
evolução tecnológica. Ressurtiu que a recorrente, mesmo quando exercesse atividades fora do 
regime de privilégio, sujeitar-se-ia a condições decorrentes desse status, não extensíveis à 
iniciativa privada, a exemplo da exigência de prévia licitação e da realização de concurso público. 
Concluiu que, enquanto não houvesse a mudança preconizada na ADPF 46/DF (DJe de 
26.2.2010), a imunidade recíproca aplicar-se-ia em relação ao ISS, sob pena de desorganização 
desse serviço, dado que os municípios o tributariam de modo distinto.  RE 601392/PR, rel. 
orig. Min. Joaquim Barbosa, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 28.2.2013. (RE-
601392)  

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
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(topo) 
 

ECT: ISS e imunidade tributária recíproca – 8  (P lenário) 
 
Em seguida, o Min. Celso de Mello sublinhou que essas outras atividades existiriam para custear o 
desempenho daquela sob reserva constitucional de monopólio. Se assim não fosse, frustrar-se-ia 
o objetivo do legislador de viabilizar a integração nacional e dar exequibilidade à fruição do direito 
básico de se comunicar com outras pessoas, com as instituições e de exercer direitos outros 
fundados na própria Constituição. Em arremate, frisou não haver comprometimento do status de 
empresa pública prestadora de serviços essenciais, sendo conditio sine qua non para a viabilidade 
de um serviço postal contínuo, universal e de preços módicos. Nesta assentada, o Min. Ricardo 
Lewandowski reajustou o voto proferido anteriormente. Vencidos os Ministros Joaquim Barbosa, 
relator, Luiz Fux, Cármen Lúcia, Cezar Peluso e Marco Aurélio, que negavam provimento ao 
recurso.  RE 601392/PR, rel. orig. Min. Joaquim Barbosa, red. p/ o acórdão Min. Gilmar 
Mendes, 28.2.2013. (RE-601392) 
 
Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Imunidade tributária e obrigação acessória – 1  
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de recurso extraordinário em que arguida a desnecessidade de 
manutenção de livros fiscais por parte de entidade imune (CF, art. 150, VI, c). O Min. Marco 
Aurélio, relator, deu provimento ao recurso extraordinário para assentar que o recorrente estaria 
desobrigado da manutenção dos livros fiscais, porquanto devidamente comprovada sua 
imunidade tributária. Ressaltou que a obrigação acessória deveria seguir a principal, porém, na 
ausência desta, não caberia pretender a existência dos referidos livros, como determinado pela 
autoridade fiscal. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux. RE 250844/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, 
17.4.2012. (RE-250844) 
 
Informativo STF nº 662 – 16 a 20 de abril, 2012 
(topo) 
 

Imunidade tributária e obrigação acessória – 2  
 
Exigir de entidade imune a manutenção de livros fiscais é consentâneo com o gozo da imunidade 
tributária. Essa a conclusão da 1ª Turma ao negar provimento a recurso extraordinário no qual o 
recorrente alegava que, por não ser contribuinte do tributo, não lhe caberia o cumprimento de 
obrigação acessória de manter livro de registro do ISS e autorização para a emissão de notas 
fiscais de prestação de serviços — v. Informativo 662. Na espécie, o Tribunal de origem 
entendera que a pessoa jurídica de direito privado teria direito à imunidade e estaria obrigada a 
utilizar e manter documentos, livros e escrita fiscal de suas atividades, assim como se sujeitaria à 
fiscalização do Poder Público. Aludiu-se ao Código Tributário Nacional (“Art. 14. O disposto na 
alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas 
entidades nele referidas: ... III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros 
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão”). O Min. Luiz Fux explicitou que, 
no Direito Tributário, inexistiria a vinculação de o acessório seguir o principal, porquanto haveria 
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obrigações acessórias autônomas e obrigação principal tributária. Reajustou o voto o Min. Marco 
Aurélio, relator. RE 250844/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 29.5.2012. (RE-250844) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

ISS e Operações de Locação de Bens Móveis 
 
Ao aplicar a Súmula Vinculante 31 (“É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS sobre operações de locação de bem móveis.”), o Tribunal desproveu 
recurso extraordinário interposto contra acórdão de tribunal estadual que reputara descabida a 
incidência de ISS sobre operações de locação de bens móveis, filmes cinematográficos, 
videoteipes, cartuchos para video games e assemelhados. A municipalidade sustentava que a 
Constituição, em seu art. 156, II, utilizara a expressão “serviços de qualquer natureza” para 
ampliar o conceito jurídico de serviços, de forma a incluir operações de locação de bens móveis. 
Asseverou-se que o acórdão recorrido estaria em consonância com a orientação desta Corte. 
Salientou-se, ainda, que a situação em apreço não trataria de prestação de serviço ou operação 
mista (que envolve tanto a prestação de serviço quanto a locação).  RE 626706/SP, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 8.9.2010. (RE-626706) 
 
Informativo STF nº 599 – 06 a 10 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Processo legislativo: quórum qualificado e votação simbólica (P lenário) 
 

É constitucional a LC 56/1987 — revogada pela LC 116/2003 —, que versava sobre ISS. 
Com base nesse entendimento, o Plenário proveu recurso extraordinário para reformar 
acórdão em que declarada a inconstitucionalidade formal do diploma. O Tribunal “a quo” 
assentara que o requisito de aprovação por maioria absoluta, no momento da votação na 
Câmara dos Deputados, não teria sido observado. De início, o Colegiado admitiu o 
recurso. No ponto, ainda que o julgamento do acórdão recorrido tivesse sido realizado por 
órgão fracionado, este proclamara a inconstitucionalidade formal da aludida lei 
complementar. A Constituição, em seu art. 102, III, b, não exigiria que a declaração de 
inconstitucionalidade, objeto do recurso extraordinário, fosse proferida por órgão 
específico. No mérito, o Colegiado aduziu que a LC 56/1987 teria sido aprovada por 
votação simbólica, na qual não se poderia aferir o número exato de votos alcançados. 
Esse método de votação estaria de acordo com o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados então em vigor, embora o art. 50 da Constituição pretérita estabelecesse que 
as leis complementares somente seriam aprovadas se obtivessem maioria absoluta dos 
votos dos membros das duas Casas do Congresso Nacional. Sucede que o citado 
regimento permitiria ao deputado que tivesse dúvida quanto ao resultado proclamado 
pedir verificação imediata. Assim, existente o instrumento de verificação, não seria 
possível dizer que fora desrespeitado o quórum qualificado apenas porque adotada a 
votação simbólica. No caso, não haveria notícia de ter sido utilizada essa prerrogativa, a 
revelar a inexistência de dúvida sobre a formação da maioria absoluta. Assim, não se 
poderia supor que teria sido ignorada a exigência do quórum qualificado, em franco 
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desrespeito à Constituição. Esclareceu, por fim, que a alegação de inconstitucionalidade 
não teria por fundamento o chamado voto de liderança ou a participação somente dos 
líderes na votação. RE 254559/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 20.5.2015. (RE-
254559) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 
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